
Acórdão do Tribunal Geral de 27 de fevereiro de 2014 — Advance Magazine Publishers/IHMI — 
Nanso Group (TEEN VOGUE)

(Processo T-509/12) (1)

[«Marca comunitária — Processo de oposição — Pedido de marca nominativa comunitária TEEN 
VOGUE — Marca nominativa nacional anterior VOGUE — Admissibilidade — Qualificação das 

conclusões — Motivo relativo de recusa — Risco de confusão — Identidade ou semelhança dos produtos — 
Semelhança dos sinais — Artigo 8.o, n.o 1, alínea b), do Regulamento (CE) n.o 207/2009 — Recusa parcial 

de registo»]

(2014/C 102/56)

Língua do processo: inglês

Partes

Recorrente: Advance Magazine Publishers, Inc. (Nova Iorque, Nova Iorque, Estados Unidos) (representante: C. Aikens, 
barrister)

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno (marcas, desenhos e modelos) (representante: V. Melgar, agente)

Outra parte no processo na Câmara de Recurso, interveniente no Tribunal Geral: Nanso Group Oy (Nokia, Finlândia) (representante: 
M. Tuominen, advogado)

Objeto

Recurso da decisão da Quarta Câmara de Recurso do IHMI de 17 de setembro de 2012 (processo R 147/2011-4), relativa a 
um processo de oposição entre Nanso Group Oy e Advance Magazine Publishers, Inc.

Dispositivo

1) É negado provimento ao recurso.

2) A Advance Magazine Publishers, Inc., é condenada nas despesas.

(1) JO C 26, de 26.1.2013.

Recurso interposto em 3 de janeiro de 2014 — Banco de Santander e o./Comissão Europeia

(Processo T-6/14)

(2014/C 102/57)

Língua do processo: espanhol

Partes

Recorrentes: Banco de Santander, SA (Santander, Espanha); Santander Investment, SA (Santander, Espanha); y Naviera Séneca, 
AIE (Las Palmas de Gran Canaria, Espanha) (representantes: J. Buendía Sierra, E. Abad Valdenebro, R. Calvo Salinero, A. 
Lamadrid de Pablo e A. Biondi, advogados)

Recorrida: Comissão Europeia

Pedidos

As recorrentes concluem pedindo que o Tribunal Geral se digne:

— Anular a decisão recorrida na parte em que considera o conjunto de medidas que, nos termos desta, constituem o 
chamado regime espanhol de locação financeira um auxílio de Estado novo e incompatível com o mercado interno;

— Anular, subsidiariamente, os artigos 1.o e 4.o da decisão recorrida, que identificam os investidores dos AIE como 
beneficiários dos supostos auxílios e destinatários únicos da ordem de recuperação;
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